[image: image1]
[image: image2.png]PREFEITURA MUNICIPAL DE RAFAEL JAMBEIRO
Largo da Liberdade, S/N, Centro, Rafael Jambeiro, Bahia, CEP: 44520-000




[image: image3.jpg]yos-0s 2 Kro0s ¢





CONTRATO

Termo de Contrato de prestação de serviços que entre si fazem o MUNICÍPIO DE RAFAEL JAMBEIRO e a Empresa WF EMPRENDIMENTOS E SERVICOS EIRELI
CONTRATO Nº 153/2023
Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE RAFAEL JAMBEIRO/BA, inscrito no CNPJ sob o nº 13.195.862/0001-69 neste ato representado pela PREFEITA MUNICIPAL, a senhora CIBELE OLIVEIRA DE CARVALHO, inscrita no CPF nº 710.776.185 49, doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa WF EMPREENDIMENTOS E SERVICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua João Felix de Jesus, n° 181, Centro, na cidade de Varzedo/Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 20.387.497/0001-50 neste ato representada por sua Proprietária, a Senhor(a) Cleonice Costa D. Santos, portadora do RG de n° 03823881-00, SSP/BA e CPF de n° 634.589.935-68, a seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para prestação de serviços, vinculado ao Pregão Eletrônico Edital nº 028/2023 e Processo Administrativo 119/2023, Tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e pelas demais disposições pertinentes.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de organização do Campeonato Municipal de Futebol incluindo arbitragem, segurança, premiação, coordenação devido à realização do Campeonato de Futebol Amador, atendendo assim as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura Turismo, Esportes e Lazer do Município, Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preambulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
CLAUSULA SEGUNDA – DETALHAMENTO / LOCAIS DAS PARTIDAS  

2.1. Responsabilizar-se pela execução do contrato, em estrita observância às especificações da proposta;

2.2. Realizar show musical, de acordo com a proposta;

2.2.1. Defender o forró tradicional, não podendo executar músicas de baixo calão e ritmos que não seja o forró, e não poderá usar Teclado de Ritmo nas apresentações;

2.3. Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre a prestação do serviço, objeto deste Termo de Referência, tais como ISS, COFINS, CONTRIBUIÇÃO SOCIAL e IRPJ. Somente o ISS com percentual de acordo com legislação municipal vigente será retido na fonte; 

2.4. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto do Contrato, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a terceiros a responsabilidade por problema qualquer que venha a comprometer a prestação do serviço ora contratado; 

2.5. Assumir inteira responsabilidade Civil, Penal e Administrativa por danos e prejuízos que causar, por descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto do Contrato;

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor do contrato é de R$ 278.999,99 (Duzentos e setenta e oito mil e novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), referente ao Lote Único, conforme planilha abaixo: 

	LOTE ÚNICO

	
	DESCRIÇÃO
	QTD
	UNIDADE
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	1
	RECURSOS HUMANOS

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Árbitro Central - Profissional devidamente habilitado e responsável para conduzir a partida de futebol e aplicar as regras oficiais da modalidade
	28
	Diária 
	R$ 500,00
	R$ 14.000,00

	1.2
	Assistentes 1 - Profissional devidamente habilitado para auxiliar ao árbitro central na partida de futebol e aplicar as regras oficiais da modalidade
	28
	Diária 
	R$ 194,00
	R$ 5.432,00

	1.3
	Assistentes 2 - Profissional devidamente habilitado para auxiliar ao árbitro central na partida de futebol e aplicar as regras oficiais da modalidade
	28
	Diária 
	R$ 194,00
	R$ 5.432,00

	1.4
	Assistentes 3 - Profissional devidamente habilitado para auxiliar ao árbitro central na partida de futebol e aplicar as regras oficiais da modalidade
	29
	Diária 
	R$ 187,31
	R$ 5.431,99

	1.5
	Gandula - Profissional responsável por buscar as bolas que são jogadas para fora do campo em uma partida de futebol e as repôr para que o jogo tenha continuidade.
	64
	Diária 
	R$ 90,00
	R$ 5.760,00

	VALOR TOTAL R$
	R$ 36.055,99

	2.
	ALIMENTAÇÃO

	
	DESCRIÇÃO
	QTD
	UNIDADE
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	2.1
	Kit alimentação (marmitex) contendo, massa, arroz ou feijão (200g), salada de verduras diversas (100g), e (150g) proteína (filé especial, peixe ou frango)
	672
	Unidade 
	R$ 58,10
	R$ 39.043,20

	2.2
	Lanche (fruta, suco de Caixa de 200ml, Biscoito Salgado 24g) 
	672
	Unidade 
	R$ 22,10
	R$ 14.851,20

	2.3
	Água Mineral 500ml colaboradores e jogadores
	3000
	Unidade 
	R$ 4,70
	R$ 14.100,00

	VALOR TOTAL R$
	R$ 67.994,40

	3.
	MARKETING

	
	DESCRIÇÃO
	QTD
	UNIDADE
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	3.1
	Carro de Som (Paredão) 
	16
	Diária
	R$ 1.433,00
	R$ 22.928,00

	3.2
	Locutor 
	16
	Diárias 
	R$ 456,00
	R$ 7.296,00

	3.3
	Grupo Cultural de Animação (Charanga)
	16
	Diárias 
	R$ 5.153,00
	R$ 82.448,00

	VALOR TOTAL R$
	R$ 112.672,00

	4.
	CUSTEIOS

	
	DESCRIÇÃO
	QTD
	UNIDADE
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	4.1
	Transporte das Equipes (locação de ônibus)
	4000
	Km
	R$ 6,85
	R$ 27.400,00

	4.2
	Prêmio 1º Lugar
	1
	Premiação 
	R$ 6.000,00
	R$ 6.000,00

	4.3
	Prêmio 2º Lugar
	1
	Premiação 
	R$ 3.000,00
	R$ 3.000,00

	4.4
	Cerimônia de abertura e encerramento Abertura e Encerramento com narração
esportiva; Sonorização incluindo todos os equipamentos necessários para ambiente aberto para 500 pessoas, dentre os quais:  02 microfones sem fio tipo Shure SM58 ou similar, 04 caixas de som, mesa de som, amplificador, cabos e demais materiais e profissionais necessários para a operação do sistema.
	2
	serviço 
	R$ 5.240,00
	R$ 10.480,00

	VALOR TOTAL R$
	R$ 46.880,00      

	5.
	MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS

	 
	DESCRIÇÃO
	QTD
	UNIDADE
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	5.1
	Bolas de Futebol de campo microfibra costurada a mão
	20
	Unidade 
	R$ 380,00
	R$ 7.600,00

	5.2
	Uniformes Comissão Organizadora (Camiseta malha fria ou PV 67% poliéster e 33% viscose, gramatura mínima de 160 g, manga curta, gola careca, cor azul, com silk (desenho e inscrição diversos a definir em até 04(quatro cores), nas mangas, costas e frente, tamanhos diversos (P, M, G, GG e EG)) 
	20
	Unidade 
	R$ 90,00
	R$ 1.800,00

	5.3
	Confecção de prêmio para as equipes em 1° e 2° colocados. Os prêmios constituirão em kit padrão, contendo 35 (trinta e cinco) medalha personalizada do torneio em tamanho de até 9 cm com variação de até 10% no tamanho, e troféu personalizado em tamanho grande (1 m no mínimo) e médio (até 70cm). 
	2
	Kit
	R$ 448,80
	R$ 897,60

	5.4
	Confecção de prêmio (troféu em tamanho de 30 cm, personalizado) para melhor artilheiros e melhores goleiros de torneio/campeonato de futebol amador, jogador revelação, melhor jogador, craque do campeonato e melhor torcida
	5
	Unidade 
	R$ 420,00
	R$ 2.100,00

	5.5
	Rede de Futebol 
	6
	Unidade 
	R$ 500,00
	R$ 3.000,00

	VALOR TOTAL R$
	R$ 15.397,60


	VALOR TOTAL DO LOTE R$
	R$ 278.999,99

	DUZENTOS E SETENTA E NOVE MIL REAIS


	DADOS BANCARIOS 

	BANCO 
	AGÊNCIA 
	CONTA CORRENTE 

	CAIXA ECONÔMICA
	4450
	370-3

	WF EMPREENDIMENTOS E SERVICOS EIRELI


3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa será nas seguintes Secretarias: 

	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2023

	ÓRGÃO 
	UNIDADE 
	ATIVIDADE 
	ELEMENTO 
	FONTE 

	02
	03.09.09
	2.022
	3.3.90.39.00
	15000000


CLAUSULA QUINTA — DETALHAMENTO / LOCAIS DE REALIZAÇÃO DAS PARTIDAS
5.1. O objeto deste termo de referência serão recebidos: 

5.1.1. As partidas serão realizadas aos domingos pela manhã na Sede do Município de Rafael Jambeiro e/ou Distritos do Argoim, Cajueiro, Paraguassu e São Roque, conforme planejamento da comissão organizadora. 

5.1.2. O campeonato será disputado por 10 (dez) times. Serão realizados 28 (vinte e oito) partidas, sendo: 1ª fase disputado 25 (vinte e cinco) partidas realizadas em 13 (treze) domingos. Na 2ª fase serão disputados 02 (duas) partidas a ser realizadas em 02 (dois) domingos e na Final será realizada um jogo e uma cerimônia de premiação. 

Atletas envolvidos: 616 no máximo

Dirigentes: 56

Vendedores Ambulantes/barraqueiro: 30 

Média de Público 800 pessoas x 28 partidas = 22.400 espectadores

Número de pessoas beneficiadas indiretamente: 500 pessoas 

Período execução do campeonato: Conforme calendário esportivo a ser publicado
CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE DE PREÇO 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, nos termos da legislação vigente, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE.
CLÁUSULA SÉTIMA DA - DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (DOZE) meses, podendo ser prorrogado, caso seja uma das hipóteses do artigo 57 da Lei n°8.666, de 1993.

7.1.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias s após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

8.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

8.3.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

8.6. O ISSQN será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente. Observação importante: Caso a empresa seja do SIMPLES NACIONAL, a mesma deverá informar a alíquota que está enquadrada de acordo com sua receita bruta para efeito de retenção do ISSQN (Resolução CGSN nº 51/08). Caso não informe a alíquota na Nota Fiscal de Prestação de Serviço, a Prefeitura de Rafael Jambeiro, através do órgão responsável deverá reter o imposto com base na maior alíquota do Simples Nacional, ou seja, 5%, nos termos do art. 21, parágrafo 4º, V da Lei Complementar Federal nº 123/2006.

8.7. A retenção do Imposto de Renda na Fonte e da Contribuição Previdenciária será feita em conformidade com o disposto nas Instruções Normativas/Manuais disponibilizados pela Receita Federal do Brasil

8.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação as suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

8.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
CLAUSULA NONA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A Contratada obriga-se a:
4.1.1. Responsabilizar-se pela execução do contrato, em estrita observância às especificações da proposta;

4.1.2. Realizar show musical, de acordo com a proposta;

9.1.3. Defender o forró tradicional, não podendo executar músicas de baixo calão e ritmos que não seja o forró, e não poderá usar Teclado de Ritmo nas apresentações;

4.1.3. Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre a prestação do serviço, objeto deste Termo de Referência, tais como ISS, COFINS, CONTRIBUIÇÃO SOCIAL e IRPJ. Somente o ISS com percentual de acordo com legislação municipal vigente será retido na fonte;

4.1.4. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto do Contrato, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a terceiros a responsabilidade por problema qualquer que venha a comprometer a prestação do serviço ora contratado;

4.1.5. Assumir inteira responsabilidade Civil, Penal e Administrativa por danos e prejuízos que causar, por descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto do Contrato;

4.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

4.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;     
4.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto.
CLAUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.2. A Contratante obriga-se a:
4.3. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes à prestação de serviço e que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

4.4. Disponibilizar o equipamento de Som com Sistema, amplificadores, bem como todo material que se faça necessário para o bom funcionamento estrutural do palco, devendo estar à disposição da CONTRATADA; 

4.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido neste Projeto;

4.6. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste Projeto.
4.7. Proceder à publicação resumida do instrumento de Contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura.

4.8. Proceder ao acompanhamento da execução do Contrato, na forma da Lei, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade na execução do Contrato

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO
11.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

11.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do objeto.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como, o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;

12.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

12.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1.
O licitante que ensejar o retardamento da execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio do contraditório e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

13.2.
A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida prévia defesa:

I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei nº 8.666/93, que

Poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II – multas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência bancária integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela CONTRATANTE:

c) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do objeto não entregue;

d) multa de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do objeto não entregue por cada dia subsequente ao trigésimo;

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

f) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

g) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

h) Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em substituir qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa caso a correção não se efetivar nas 24 (vinte e quatro) horas que se seguirem à hora da comunicação formal da rejeição.

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Rafael Jambeiro/BA por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

13.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, com prazo de 5 (cinco) dias úteis, para as sanções previstas nos incisos I, II e III do subitem 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo subitem;

13.4.
O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a CONTRATADA fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.5.
As sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 13.2 poderão ser aplicadas à CONTRATADA que em razão do contrato objeto desta licitação:

I – praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

II – demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados;

III – sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

13.6.
As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 13.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo subitem, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.7 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas

13.8. As multas previstas nesta cláusula não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da execução do objeto nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado na entrega dos veículos; 

V - a interrupção do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontratação total, ou parcial do seu objeto sem autorização do contratante, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII - o desatendimento as determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993; 

IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

XVI - o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n°8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

14.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta clausula; 

14.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo noprocess°des.de que haja conveniência para a Administração;

14.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XV desta clausula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

14.5.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.7.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Castro Alves/BA como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

17.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que produzam os efeitos legais. 

Rafael Jambeiro/BA, 19 de Outubro de 2023.

___________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE RAFAEL JAMBEIRO

CIBELE OLIVEIRA DE CARVALHO
CONTRATANTE
__________________________________________

WF EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI
CLEONICE COSTA D. SANTOS
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. ____________________________

2. ____________________________
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